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DISCIPLINA: CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PUBLICO

PLANO DE ENSINO-APRENDIZAGEM
OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM: 
Gerar informações que orientem a tomada de decisão e a instrumentalização do controle social; 
Praticar os principais instrumentos adotados no ciclo de gestão e planejamento dos recursos públicos; 
Identificar as principais definições e classificações relacionadas com receita e despesa públicas; 
Calcular analisar e comparar os índices de gastos com educação, saúde e despesas com pessoal das entidades públicas; 
Diferenciar as modalidades oferecidas na lei de licitações para aquisição de bens e serviços nas entidades públicas; 
Aplicar a Lei do Marco Regulatório nas transferências financeiras do poder executivo para as instituições filantrópicas; 
Descrever as diversas formas de prestação de contas do poder executivo aos controles externos, internos e sociais; 
Registrar os fatos contábeis a partir da escrituração e da mensuração dos ativos e passivos, permitindo a evidenciação que 
contribua para a transparência do setor público; 
Empregar os pilares da Lei de Responsabilidade Fiscal nas Instituições Públicas; 
Interpretar as principais alterações ocorridas recentemente na Contabilidade aplicada ao setor público. 
EMENTA: Introdução, Aspectos Históricos e Definições. Entidades públicas e o planejamento. Orçamento público. 
Financiamento da educação. Financiamento da saúde. Despesa total com pessoal. Aplicabilidade da lei de licitações – Lei 
Federal Nº 8.666/1993 – Nas aquisições de bens e serviços. Subvenção social e contribuição financeira. Prestação de contas 
do poder executivo. Dívida e endividamento. Gestão patrimonial. Transferência, controle e fiscalização. Demonstrações 
contábeis das Instituições Públicas. Responsabilidade fiscal. 

METODOLOGIA: Exposição 
Dialogada:

  SIM X NÃO     Estudo de caso:   SIM X NÃO  

Trabalho de grupo:   SIM X NÃO     Seminário:   SIM X NÃO  

Debate:   SIM X NÃO     Painel:   SIM   NÃO X

TBL:   SIM X NÃO     Fórum/Chat:   SIM   NÃO X

PBL:   SIM   NÃO X   PBLe:   SIM   NÃO X

Aula invertida:   SIM X NÃO    
Tempestade Cerebral 
(Brainstorming))

  SIM X NÃO  

Mapa Conceitual:   SIM X NÃO     Dramatização/ Role Play   SIM   NÃO X

*Ambiente Virtual de Aprendizagem  

RECURSOS 
AUXILIARES:

Computador:   SIM X NÃO     AVA*:   SIM   NÃO X

Vídeos:   SIM X NÃO     Atividades clínicas:   SIM   NÃO X

Projetor Multimídia :   SIM X NÃO     Lousa:   SIM X NÃO  

Álbuns Seriados:   SIM   NÃO X   Internet:   SIM X NÃO  

Slides:   SIM   NÃO X   Laboratório:   SIM X NÃO  

Manequins:   SIM   NÃO X   Vídeo conferência:   SIM   NÃO X

Lousa Eletrônica:   SIM   NÃO X  
Prancheta 
Digitalizadora:

  SIM   NÃO X

AVALIAÇÃO: Discursiva:   SIM X NÃO     Prática:   SIM   NÃO X

Múltipla escolha:   SIM X NÃO     Trabalhos de pesquisa:  SIM X NÃO  

Oral:   SIM   NÃO X          
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CONTEÚDOS
1. INTRODUÇÃO, ASPECTOS HISTÓRICOS E DEFINIÇÕES 
1.1. Conceito 
1.2. Objetivo 
1.3. Funções 
1.4. Campo de Aplicação da Contabilidade Pública 
1.5. Evolução da Contabilidade Pública no Brasil 
1.6. Avanços da Contabilidade Pública 
1.7. Contabilidade Pública na atualidade 
1.8. A figura do contador governamental 
1.9. Cenário contemporâneo na área contábil pública 
1.10. Algumas definições aplicadas à Contabilidade Pública a partir das NBCASP 
 
2. ENTIDADES PÚBLICAS E O PLANEJAMENTO 
2.1. Plano Plurianual - PPA 
2.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 
2.3. Lei Orçamentária Anual - LOA 
2.4. Ciclo Orçamentário 
2.4.1. Elaboração da proposta orçamentária 
2.4.2. Discussão e aprovação da proposta orçamentária 
2.4.3. Execução do Orçamento 
2.4.4. Controle e Avaliação 
2.5. Princípios Orçamentários 
 
3. ORÇAMENTO PÚBLICO 
3.1. Receita Pública 
3.1.1. Classificação da Receita Pública 
3.1.2. Estágios da Receita Pública 
3.1.3. Deduções da Receita Pública 
3.1.4. Receita Corrente Líquida 
3.2. Despesa Pública 
3.2.1. Classificação da Despesa Pública 
3.2.2. Estágios da Despesa Pública Orçamentária 
3.2.3. Créditos Adicionais 
 
4. FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 
4.1. Aplicação mínima exigida no Art. 212 da Constituição Federal 
4.2. Aplicação dos recursos do FUNDEB (Foco no art. 60, XII, do ADCT da Constituição Federal) 
 
5. FINANCIAMENTO DA SAÚDE 
5.1. Aplicação mínima exigida na Constituição Federal 
5.2. Demais formas de aplicação 
5.2.1. Recursos da Atenção Básica 
5.2.2. Recursos da Vigilância Sanitária e Epidemiológica 
5.2.3. Recursos da Média e Alta Complexidade 
 
6. DESPESA TOTAL COM PESSOAL 
6.1. Percentuais máximos de gastos com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo 
6.2. Controle das Despesas Total com pessoal 
 
7. APLICABILIDADE DA LEI DE LICITAÇÕES – LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 – NAS AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS 
7.1. Modalidades de Licitação 
7.2. Dispensa de Licitação 
7.3. Inexigibilidade de Licitação 
7.4. Aplicabilidade da Lei 10.520/2002 que Institui da modalidade Pregão 
 
8. SUBVENÇÃO SOCIAL E CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA 
8.1. Aplicabilidade da Lei do Marco Regulatório – Lei Federal nº 13.019/2014 
 
9. PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PODER EXECUTIVO 
9.1. Prestações de Contas exigidas pelos Tribunais de Contas 
9.2. Prestação de Contas da Secretaria do Tesouro Nacional – SICONFI 
9.3. Prestação de Contas do Ministério da Educação – SIOPE 
9.4. Prestação de Contas do Ministério da Educação – Recursos recebidos do PNAE (Programa Nacional de Alimentação 
Escolar), PNATE (Programa Nacional de Transporte Escolar), PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola) 



9.5. Prestação de Contas do Ministério da Saúde – SIOPS 
9.6. Prestação de Contas de Convênios Recebidos da Esfera Federal – SICONV 
9.7. Prestação de Contas de Convênios Recebidos de Emenda Parlamentar 
 
10. DÍVIDA E ENDIVIDAMENTO 
10.1. Origem da Dívida Pública 
10.2. Classificação da Dívida Pública 
10.3. Dívida Flutuante 
10.3.1. Restos a Pagar (Classificação e Contabilização) 
 
11. GESTÃO PATRIMONIAL 
11.1. Bens Públicos (Móveis e Imóveis) 
11.2. Avaliação e Mensuração 
11.3. Depreciação, Exaustão e Amortização 
11.4. Registro Contábil de Incorporação de Bens 
11.5. Registro Contábil de Baixa de Bens 
 
12. TRANSFERÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
12.1. Controle Interno 
12.2. Controle Externo 
12.3. Controle Social 
12.4. Escrituração e Consolidação das Contas 
 
13. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
13.1. Balanço Orçamentário 
13.2. Balanço Financeiro 
13.3. Balanço Patrimonial 
13.4. Demonstração das Variações Patrimoniais 
13.5. Demonstração de Fluxo de Caixa 
13.6. Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido 
13.7. Notas Explicativas 
 
14. RESPONSABILIDADE FISCAL 
14.1. Instrumentos de Transparência 
14.1.1. Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
14.1.2. Relatório de Gestão Fiscal 
14.2. Renúncia da Receita. 


